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§ 2º A liberação, caso satisfeita a condição do § 1º, ocorrerá no dia útil
seguinte à solicitação.

§ 3º O desbloqueio de saldo de recolhimentos compulsórios, caso satisfeita a
condição do § 1º, será realizado de ofício pelo Banco Central do Brasil até o final do dia
útil seguinte à solicitação de desconstituição de garantia, em montante financeiro
equivalente à liberação de garantias, devendo-se observar o disposto no § 4º.

§ 4º O montante financeiro para desbloqueio de saldo de recolhimento
compulsório de que trata o § 3º deverá ser ajustado sempre que necessário para que o
saldo bloqueado dos recolhimentos compulsórios não seja inferior ao LU.

Art. 19. A recomposição de garantia deverá observar os seguintes
procedimentos, a partir da data em que se configurar a sua necessidade:

I - quando for atendida por meio de constituição de novas garantias no
depositário central, a instituição financeira deverá efetuar o gravame dos ativos adicionais
até o dia útil seguinte, observada a grade horária do depositário central para esse fim;

II - quando for atendida por meio de pagamento antecipado, total ou parcial,
de operações de empréstimo, a solicitação de pagamento deverá ser realizada, no máximo,
até o dia útil seguinte.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 20. Na hipótese de não atendimento, pela instituição financeira, às

condições estabelecidas nesta Circular, inclusive quanto à recomposição de garantia e à
utilização de recursos provenientes de eventos financeiros dos ativos garantidores para
pagamento das operações de empréstimos, o Banco Central do Brasil poderá efetuar a
liquidação financeira total ou parcial da operação, unilateralmente, a partir do bloqueio de
saldo de recolhimentos compulsórios.

Art. 21. A movimentação financeira relativa às operações de que trata esta
Circular é realizada na conta Reservas Bancárias mantida pela instituição financeira no
Banco Central do Brasil.

Art. 22. As solicitações de operação de empréstimo ao amparo da LTEL poderão
ser realizadas a partir de 6 de abril de 2020.

Art. 23. Esta Circular entra em vigor na data de sua publicação.

BRUNO SERRA FERNANDES
Diretor de Política Monetária

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

SUPERINTENDÊNCIA DE RELAÇÕES COM INVESTIDORES INSTITUCIONAIS
ATO DECLARATÓRIO Nº 17.764, DE 23 DE MARÇO DE 2020

O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais da Comissão de
Valores Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21
de julho de 1993, cancela, a pedido, a autorização concedida a DAWIN SCHNEIDER TARTA,
CPF nº 407.904.870-04, para prestar os serviços de Administrador de Carteira de Valores
Mobiliários previstos na Instrução CVM nº 558, de 26 de março de 2015.

DANIEL WALTER MAEDA BERNARDO

ATOS DECLARATÓRIOS DE 24 DE MARÇO DE 2020

Nº 17.766 - O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais da Comissão de
Valores Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21
de julho de 1993, cancela, a pedido, a autorização concedida a LUIZ ARTHUR HOTZ
FIOREZE, CPF nº 374.675.028-85, para prestar os serviços de Consultor de Valores
Mobiliários, previstos na Instrução CVM nº 592, de 17 de novembro de 2017.

Nº 17.767 - O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais da Comissão de
Valores Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21
de julho de 1993, cancela, a pedido, a autorização concedida a ARTUR DE ALMEIDA
LOSNAK, CPF nº 401.902.108-26, para prestar os serviços de Administrador de Carteira de
Valores Mobiliários previstos na Instrução CVM nº 558, de 26 de março de 2015.

Nº 17.768 - O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais da Comissão de
Valores Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21
de julho de 1993, cancela, a pedido, a autorização concedida a MARCOS ANTONIO GARCIA
MOLINA, CPF nº 476.602.957-72, para prestar os serviços de Consultor de Valores
Mobiliários, previstos na Instrução CVM nº 592, de 17 de novembro de 2017.

Nº 17.769 - O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais da Comissão de
Valores Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21
de julho de 1993, cancela, a pedido, a autorização concedida a PEDRO LABORÃO DO
NASCIMENTO, CPF nº 014.142.731-00, para prestar os serviços de Consultor de Valores
Mobiliários, previstos na Instrução CVM nº 592, de 17 de novembro de 2017.

DANIEL WALTER MAEDA BERNARDO

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA
PORTARIA Nº 105, DE 24 DE MARÇO DE 2020

Suspende os prazos para apresentação de defesa e
interposição de recurso nos processos
administrativos de apuração de infração
administrativa instaurados por descumprimento a
deveres instituídos pela Lei nº 9.933/1999.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E
TECNOLOGIA - Inmetro, no exercício da competência que lhe foi outorgada pelos artigos
4º, § 2º, da Lei nº 5.966, de 11 de dezembro de 1973, e 3º, incisos III e IV, 8º e 11-A da
Lei nº 9.933, de 20 de dezembro de 1999, combinado com o disposto nos artigos 18, inciso
V, do Anexo I ao Decreto n.º 6.275, de 28 de novembro de 2007, e 105, inciso V, do Anexo
à Portaria nº 2, de 4 de janeiro de 2017, do então Ministério da Indústria, Comércio
Exterior e Serviços, 33 do Anexo da Resolução nº 8, de 20/12/2006, do Conselho Nacional
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - Conmetro, 67 da Lei nº 9.784, de 29
de janeiro de 1999;

Considerando a pandemia do Coronavírus (Covid-19) declarada pela
Organização Mundial da Saúde (OMS);

Considerando a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional
decorrente do Coronavírus (Covid-19);

Considerando as medidas de enfrentamento adotadas pela União e pelos
outros entes de Federação;

Considerando a necessidade de atuação uniformes dos órgãos e entidades
integrantes da Rede Brasileira de Metrologia Legal e Qualidade do Inmetro - RBMLQ-I, no
que diz respeito a prazos a serem observados pelos interessados em processos
administrativos; e

Considerado o constante no processo SEI nº 0052600.003515/2020-58,
resolve:

Art. 1º. Ficam suspensos por 90 (noventa) dias, a contar de 23 de março de
2020, os prazos para apresentação de defesa e interposição de recurso nos processos
administrativos de apuração de infração administrativa instaurados por descumprimento a

deveres instituídos pela Lei nº 9.933/1999 e a atos normativos expedidos pelo Conmetro
e pelo Inmetro na áreas da Metrologia Legal e da Avaliação da Conformidade.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos prazos em curso no dia
23 de março de 2020 ou que se iniciarem após essa data

Art. 2º. Ficam suspensos por 90 (noventa) dias, a contar de 23 de março de
2020, os prazos para impugnação do lançamento das taxas previstas na Lei nº 9.933/1999
e para interposição de recurso contra a decisão sobre a impugnação.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos prazos em curso no dia
23 de março de 2020 ou que se iniciarem após essa data.

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e suas
disposições poderão ser alteradas segundo a evolução epidemiológica do Coronavírus
(Covid-19).

MARCOS HELENO GUERSON DE OLIVEIRA JUNIOR

DIRETORIA DE METROLOGIA LEGAL
PORTARIA Nº 66, DE 24 DE MARÇO DE 2020

O DIRETOR SUBSTITUTO DE METROLOGIA LEGAL DO INSTITUTO NACIONAL DE
METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO, no exercício da delegação de
competência outorgada pelo Senhor Presidente do Inmetro, através da Portaria Inmetro
n.º 257, de 12 de novembro de 1991, conferindo-lhe as atribuições dispostas no subitem
4.1, alínea "b", da regulamentação metrológica aprovada pela Resolução nº 8, de 22 de
dezembro de 2016, do Conmetro;

De acordo com os Regulamentos Técnicos Metrológicos para medidores de
energia elétrica, aprovados pelas Portarias Inmetro n° 586/2012, n° 587/2012 e n°
520/2014, e;

Considerando os elementos constantes do processo Inmetro nº
0052600.002064/2020-31 e do sistema Orquestra nº 1691364, resolve:

Alterar o subitem 5.1 do item 5 (SOFTWARE) da Portaria Inmetro/Dimel n° 175,
de 20 de setembro de 2016, que aprova o modelo SMW300 I, de medidor de múltipla
tarifação de medição de energia elétrica, classe de exatidão B, marca WEG, conforme
condições especificadas na íntegra da portaria.

Nota: A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do Inmetro:
http://www.inmetro.gov.br/pam/

BRUNO DE CARVALHO DO COUTO

PORTARIA Nº 67, DE 24 DE MARÇO DE 2020

O DIRETOR SUBSTITUTO DE METROLOGIA LEGAL DO INSTITUTO NACIONAL DE
METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO, no exercício da delegação de
competência outorgada pelo Senhor Presidente do Inmetro, através da Portaria Inmetro
n.º 257, de 12 de novembro de 1991, conferindo-lhe as atribuições dispostas no subitem
4.1, alínea "b", da regulamentação metrológica aprovada pela Resolução nº 8, de 22 de
dezembro de 2016, do Conmetro;

De acordo com os Regulamentos Técnico Metrológicos para medidores
eletrônicos de energia elétrica, aprovados pelas Portarias Inmetro n° 586/2012, n°
587/2012, n° 95/2015 e nº 520/2014, e;

Considerando os elementos constantes do processo Inmetro nº
0052600.008303/2018-42 e do sistema Orquestra nº 1186627, resolve:

Aprovar o modelo SMW2000, de medidor eletrônico de energia elétrica de
múltipla tarifação para medição de energia ativa e reativa, classe de exatidão B ou C,
marca WEG, de acordo com as condições de aprovação especificadas na íntegra da
portaria.

Nota: A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do Inmetro:
http://www.inmetro.gov.br/pam/

BRUNO DE CARVALHO DO COUTO

PORTARIA Nº 68, DE 24 DE MARÇO DE 2020

O DIRETOR SUBSTITUTO DE METROLOGIA LEGAL DO INSTITUTO NACIONAL
DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO, no exercício da delegação de
competência outorgada pelo Senhor Presidente do Inmetro, através da Portaria Inmetro
n.º 257, de 12 de novembro de 1991, conferindo-lhe as atribuições dispostas no
subitem 4.1, alínea "b", da regulamentação metrológica aprovada pela Resolução nº 8,
de 22 de dezembro de 2016, do Conmetro;

De acordo com o as diretrizes e requisitos gerais, que devem ser utilizados
no processo de avaliação de modelo dos instrumentos de medição abrangidos pelo
controle metrológico legal, estabelecidos pela Portaria nº 302, de 19 de junho de 2019,
e;

Considerando os elementos constantes do processo Inmetro nº
0052600.003173/2020-76 e do sistema Orquestra nº 1710220, resolve:

Alterar no item 2 FABRICANTE, das Portarias Inmetro/Dimel nº 076, de 02
de março de 2009, nº 101, de 16 de março de 2009, nº 162, de 28 de abril de 2009,
nº 032, de 17 de janeiro de 2011, nº 304, de 06 de outubro de 2011 e nº 041, de
21 de janeiro de 2011, o endereço do fabricante, de acordo com as condições
especificadas na íntegra da portaria.

Nota: A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do Inmetro:
http://www.inmetro.gov.br/pam/

BRUNO DE CARVALHO DO COUTO

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
PORTARIA Nº 409, DE 23 DE MARÇO DE 2020

Dispõe sobre a alteração da Rede de
At e n d i m e n t o .

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso
das atribuições que lhe confere o Decreto nº 9.746, de 8 de abril de 2019, e tendo
em vista o Decreto n° 10.139, de 28 de novembro de 2019, bem como o que consta
no Processo Administrativo n° 35014.066860/2020-93, resolve:

Art. 1º Alterar a Resolução n° 694/PRES/INSS, de 8 de agosto de 2019,
publicada no Diário Oficial da União n° 153, de 9 de agosto de 2019, Seção 1, pág.
75, que passa a vigorar com as seguinte alterações:

"Art. 2º .............................................................................
..........................................................................................
I - subordinadas à Coordenação-Geral de Gestão da Experiência do Usuário

e Canais da Diretoria de Atendimento - DIRAT: " (NR)
Art. 2º Alterar a Resolução n° 717/PRES/INSS, de 31 de dezembro de 2019,

publicada no Diário Oficial da União n° 1, de 2 de janeiro de 2020, Seção 1, pág. 47,
que passa a vigorar com as seguinte alterações:

"Art. 2º Localizar as seguintes Centrais Especializadas de Alta Performance -
CEAPs, subordinadas à Coordenação-Geral de Gestão da Experiência do Usuário e

Canais da Diretoria de Atendimento - DIRAT:" (NR)
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LEONARDO JOSÉ ROLIM GUIMARÃES
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